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Sessão ne. 	26 de agosto de 199'3	 ACORDAU no. 202-06.027
Recurso ncp 	88.846
E'ecorrente	 MEDIPLAST INDUSTRIA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Recorrida	 DR'R: EM CURITIDA --- PR

IPI -- omIssrip DE: VENDAS --- ELIPIEMEMS SUBSIDIARIGS --
Lev,ruitamento e-Ic•tuade por elememtes subs.OÁiârios,
mediante critértu admquado e cr-fi(d‘mte.. lendo eido
tomadas.	 informacges	 baseada%	 em	 mapas.	 Fif

demonrtrativos	 de	 produçâo	 apreendidos.	 no
estabelecimento da autuada e, na falta de outros
exigidos em lei, aqueles devem prevalecer	 â
cond(.câo da presung:2ie legai (art. 343, 	 F.) a rAgrato
lo„ Rilt1/82). Recurso negado.

Vistos, relatados m discut.idos os presentes autos de
reour se i ri ter pes to por MEDIPLAST INDUSTRIA DE PRODUTOS
HOSPITALARE8 LTDA.

ACORDAM es Membros da Segunda Câmara do Segunde
Conselho de nmi .Lril3kn..r~s,, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente a Conselheira TERESA CRISTINA
GONÇALWS PANTWA.

/
Sala das 8es-silves, em 2 fde rui .nrsto de 1993.
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jOSE CADRAL GA rát 0. O --- Relater

Ol c •-VO )0 AMARAL. MARTINS -• Procurador-Rcepresen--
tante	 da	 Fatenda
Nacional	 .

VISTA EM SESSAU DE: 1 9 Mi 1993
E . ,..t.ici Nkram, ainda, do presente Julgamento, os Conselheiro% ELIO
RETINE. ANntmlo CARLUS IRA. NO RIBEIRO, OSVALDO TANCREMO DE:
OLIVEIRA, dOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA e TARASIO CAMPEMO DURGES.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

E I r o COSSD no	 10900.0056F6/90-21

Recurso no:	 88.046
AcAr~ no :	 202-06.027
Recorrente:	 MEDIPLAST INDUSTRIA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

RELATORIO

n ora recorrente é fabricante de ecuiipo para soro,
colrtã e transfusão de saugue, para uso emi hospitais e c].inicas,
Seus produtos tem pwzisão 30.111 na TIPI, A fiscalizax„ão procedem
auditaria de produção nas ifnAdzlaçGes e fàbrica da apelante,
misande apurar as quantidades realmente próduzidas no	 C, de
1.986..

â5 fls, 04,1 '35 o autuante juntou mapas de produçãe
e quadros demonstrativos de apuração da Imposto sobre Preduts
Industrializados s. IFI, sobre as vendas possivelmente omitidas no
perlado.

P6r. objetividade c economia iro:mãassual akhzto e
transcreva parte do rçefx.1~) da decisão candenatória, no que
respeita aos argumentos da autuada em sua impugnação tempestiva
ao feito fiscal„

"1) a empresa fabrica equipamenlas para som,
coleta e. transfusão de sangue, que são utilizados
em haspitais P clínicas, c: oro censçãwencia
possuem um rigide (enfreie de qualidade entre a
produçãe da fábrica e a comen»alização, havende
uma oscilação dr 20r:: e 250'.1. entre o eme se fabr:i.ca
e se vendei alrm ditsi.m„ no própria manuseio para
embalagens, também se perdem equipaarentos que
passaram pelo controle do qualidaJJJ:zg

2) o imposte sobre produtos industrializados recai
sobre o produto„ sem atenção a. seu dostinn
provava). ou ao processo econômico do cpial ô
proveniente a n=cadoria e SP materializa COM :A

entrada do prtxhito no circuito cconÓmico de sua
utilizaçãe, dessa f(:,rma o fato gerador não estã na
prxxduaãe da fábrica, mas no °lamente em que a
mercadoria sai do estãbelecimenta da rontribuinte„

3) o Auditor Fiscal não podcm-ia utilizar . os
criterios que usem para encontrar receita emitida,
por não existir amparo legal que o autorizasse a
cansiderar um mapa informal, elaborada A ill:YO !, para
controle de perdas, como sendo produção final para
comercialização
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4) nac.! omitiu receita, a diferença encontrada pelo
confronte de um mapa de produção de fábrica e o
demonstrativo de saldas de produção não resulta
em produção nao declarada. A difaa! renca encontrada,
como ia foi provado, e a perda pelo controle de
qualidade e, não, uma sonegacão de receita."

O lgador singular, além de indeferir o podido de
perícia por considerik-la desnecessaria, no mérito, indeferiu a
impugnação mantendo integralmente o lançamento originàrie„

Em suas razifes de recurso (fls. 95/100), além de
rep~ argumentos 1,5 oferecidos na impugnação, ataca a , decisan
recorrida que não aceitem a perda de 20 5, verificada entre a
produção e comercializaç5to dos produtos mas, por outro lado,
aceitou a perda de 25, no máximo.

Guartu a utilizaçWo dos mapas obtidos na própria
empresa, imuftmnia que eram simples comparaçâb informal entre a
produç:No e a comercializaçao c, por isto„ o julgador singular
asseverou que, mesmo sendo informais, rneái preJudicam SUa
autenticidade e credibiAedade e, para isto, não há respaldo
legal,

Insiste que a diferença encontrada deveu-se à
perda ocorrida entre a produção e comercialização e, agora,
sustentag

"Não vai, a recorrente, discutir no presente
apelo se tal perda e a aleqada dó 202 ou a•

reconhecida pela autoridade fiscal de 2.7., vai,
isto sim, questionar o total despreparo de um
auditor fiscal estabelecer e percentUal de
reitaiç'ao entre a produção e a comercialização,
pois, alem de não fazer parte de seu oficio
conhecer	 o Fircurso itultistria:1,	 somente	 um
"export . , numa perlcia, poderia determinar 	 o
percentual de perda pelo controle de ~lidados

Ferem, que existe„ existe!

Conforme o exposto no Item 3, a perda entre a
produção	 e a comercialização	 apresenta	 uma
variação de 202 a 302.Este percentual foi,
rtalfiente, o encontrado 'maio Auditor quando do
procedimento. A atipicidade do confronto que gerou
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a presumida Receita omitida nãZi pode, sob qualquer
hipótese, prosperar pois,. (Ro contrário, estaria
eC tabelecendo	 o caos no	 sistema	 tributário
brasileiro„ Cl de a conviccáo pessoal el C)

funcionário o autoriza a praticar uma Acáájci de
Estado„"

É. c) rei a to 1- i o ..

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROFAM

O recurso voluntário int manifestado dentro do
prazo legal, Ele é tempestivo.

leda	 contseversia circunscrita nos autos 	 do
prepmenté processo administrativo fiscal VPM CAD fatD dP C, autuante
ter	 adotado dados - quantidades e preços de produtos	 e
nfmponentes obtidos Junto à própria recongc.~. dtur.vd-cteo
desenvolvimento das traballuts fiscais, na apuração de sua efetiva
Li rodução no ano de 1926. -

O elemento objetivo que supedanectu	 todo	 o
levantamento forãm os mapas de preducão, por produtos,
apreendidos na fabrica da apelante e, partindo desses informes,
cómparandoses com outros r'emistros de inventàrios -- esteque

ciais e finalã -, tal lizimics nos balanços patrimoniais de
encerramento de exercicin levou a fiscalização a concluir pela
OffliSTMD de receitas operacionais provenientes de vendas não
oscritmradas.

Conforme consta do Termo de Conclusão de Picão
Fiscal (fls. 56/59), ao percerrer as ilfstalacoes do
estabelecimento - acompanhada dc socio-muerante da contribuinte, o
qual também assinou o termo fiscal -, restou comprovado que o
Indice de perda das matórias-nriman é zero, Também consta do
referido documento, que a empresa não escritg ravaif "livro
Reg istro e Controle de Produção e do Esto.iue. nem o ~trole
quantitativa perásánrtmle previsto na POR ng 322/12Y. Por este
motivo, prevalecem as informaçóes contidas nos mapas apreendidos
E' anexados ao processo.

'' O método eleito para fiscalizaçãO e apuração do
credito tributário levam, com certnza, a produção. O comando
integrante da ()ema contida no 'art, 343, parágrafo lo, do
RIPI/82, que dispbe sobre a presunção leci atl. refere-se à origem
das diferenças constatadas entre a produção levantada e a
produção registrada.

E fato que a produção há de ser levantada dentro
da realidade fálica, instrumentalizada com elementos confiáveis e
expressivos, hábeis para fixar com certo grau de segurança o
volume dos produtos industrializados.

Um nenhum momento a apelante questionou a ict--
neidade do trabalho fiscal, no que respeita ao critério de levan-
tamento de dados w volumes apurados pelo rtaprosentaote da Fazenda
Nacional, ta1J-semente insur'giu-se contra o fato de D mesmo não
ter dispensado atenção às perdas neornidas no processo produtivn
as quais podem chegar a 30 entre o total fabricado w vendido,

'—.
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Naturalmente, ,2j[3 que a especificidade do caso
não gera dificuldades para o levantamento de produção por
elementos subsidiários, pcarquailto c processo produtivo não
apresenta perdas (reutilização total das materias-primas) na

meJra fase e nas duas fases seguintes apenas se verifica a
montagem dos componentes e esterilização dos primfictos finais. Não
há nas duas Ultimas fases alteraOes químicas ou 	 físicas

la secas dos C:0111 J:101-1 en tes e ornei11 tl:” 	que possam	 ensejar
adiai uns:. lu . . idade cl e per ui as

No que re g pe i. ta ao In di ce do pe rd as cl c,fc-,ncl J. c) pela
a pelcAll te (20:',: 3()%)„ ccresl.cleru que tal. intervalo está distante
de qualquer realidade admissivel de 130111 sendo -- pelo mesmo fato
da na-LLt r e 7. a da	 fl	 5;:g?1,	 50 1) e X ame	 além do
relatado e retro comentado,. o índice de perda admitido foi zero,
e	 guante a :Isto !, na época opor tuna, rIM3 Iic,i.ti Cl ;c:rncitn mi a	 pele?'
Vi scalizada

de se ressaltar q Ll ét Ci e c i são r e co r r ida „ ao
:1.(auvarese na Informal': MD Fiseal (fls. 2'9/81)„ a(:eitou mia
conclusão no sentido deu "Cancluimos, estimando essa postergação
em 2% da produção no máximo". Ja nas raziíes de recurso, rua
tentativa de escudar-se em tal assertiva, levou a controvérsia
sob o argumento: °Não vai a recorrente, discutir no presente
apelo se tal perda é a alegada de 20% ou a reconhecida pela
autoridade fiscal de 2%, vai, isto sim, questionar o total
despreparo de um auditor fiscal...".

Fotre postergação e perda, são vocábulos que levam
exussatação a ser discutida. (1 primeiro tem o sentido de preterir,
retardar, e. o segundo refere-se a danos ou prejuízos. Não se pode
travestir a postergação de acabamento dos produtos -- onde se)
verifica o retardamento nela esterilização dos mesmos - para
perda, esta irrecuperável no sentido técnicoi-Jurídico do direito
tributário.

Pelo fato de a decisão recorrida ter admitido a
posilcareação residual, tal conclusão não concede. franquia à
apelante para "... questionar o total despreparo de um auditor
fiscal...", na tentativa de transferi, r apenas a um "expert"
estabelecimento de perda admissivel.

Como deflui dos dados analisados, o critério
adotado pela fiscaliza0e, na determinação das quantidades
omitidas, fundou-se em elementos que servem, por eles mesmos,
para descrever com propriedade as reais quantidades produzidas,
nos exatos termos em que foram considerados.
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S:ito estas raz6'es de decidir que oe levam a NEGAR
provimento ao eernroo veluntário.

Salm dao SmslOSer.„---,m 26 de ~..e de 1993.

10SE CABRÁtm"ROFANO
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